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Considerações teóricas
sobre uma proposta

bimodal

Seja pelocaráter epistêmico

das questões que trago — O

que demandaria um texto se-

guramente mais extenso -,

seja pela polêmica de cunho

ideológico, que o assuntole-

vanta como estratégia alterna-

tiva, devo reconhecer que tra-

tar dessa matéria, no exato es-

paço deste item, não é tarefa

fácil.
Necessito, pois, neste seu

início, anunciá-lo como um es-

crito, cujo percurso estará atra-

vessado por entroncamentos,

que apenas estarei balizando

com algumas referências bibli-

ográficas. Referências, estas,

por onde o leitor mais interes-

sado poderá percorrer novas

rotas, com o fim de visitar ou-

tras paragens, por sua própri-

a conta. Somente podendo

contar com este interjogo, en-

tão, parece-me mais viável a

empreitada, que se segue.  

LIBRAS,

PORTUGUÊS e uma

proposta bimodal

particular

Feitas as advertências cabí-

veis, opto por tomar estas duas

línguas, primeiro no que cada

uma traz de similar à outra,

para depois diferenciá-las sob
certos ângulos, em particular.

Isto feito, estarei partindo para

levantar hipóteses de trabalho,

que ofereçam suficiente su-

porte ao modelo bimodal em

questao.

Assim, de início recoloco o

fato de que umae outra sãole-

gítimas, enquanto línguas na-

turais, o que

a

linguística já pode

confirmar, de vez. Tanto uma

quanto a outra permitem a

prática de símbolos social-

mente partilháveis (Grosjean-  

Lane, 1979: 13-31).

Sabe-se, ainda, que em con-

textos específicos uma e outra

se dão como línguas maternas,

sejam seus falantes surdos, ou

não. A tal respeito, cabe assi-

nalar a realidade de que uma

grande maidrra-+= ouvintes fi-

lhos de surdos tem a LIBRAS

como língua materna, como o

que se dá com surdos de pais

surdos, o que é de se esperar,

levando em conta a prática

dessa língua por parte de pais

que não são ouvintes. Proces-

so exatamente similar ao que

se dá entre pais e filhos, que

praticam O PORTUGUÊS por-

que podem ouvir. E, aqui,

devo insistir que tomo como

língua materna aquela que

nasce em espaços iniciais de

interações simbólicas fundan-

tes. Ou seja: é a língua que não

se ensina e nem se aprende,

sendo que por ela, numa fa-

mília, se reconhecem e são re-

conhecidos seusfilhotes como

membros de um núcleo paren-

tal, comum, de origem (Cicco-

ne M. e cols., 1996: 109-14).

Num início, porém, cabe re-

ferir que não é um POR-

TUGUES, em si, assim como

não é a LIBRAS, como línguas
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brasileiras, que servem àsfigu-
ras maternas no períodocríti-
co em que os filhos — surdos,
ou não — são falados porelas,
num processo doqual nascem
línguas maternas. O que se dá,
nesse período, é da ordem de
algo que alguns linguistas
convencionaram chamar de
“baby-talk” — seja ele sinaliza-
do, ou oralizado. Algo assim
como uma linguagem que sim-
plifica uma língua, enquanto
se enriquece esta linguagem
com olhares, toques corpo-
rais, cheiros, acolhimentos,
por exemplo, deste processo
relacional nascendo, então, as
primeiras matrizes de signifi-
cações linguísticas.

Isto posto, parto para a-

crescentar, em linhas gerais,
aspectos pelos quais LIBRAS e
PORTUGUÊSse diferenciam,

na especificidade daquilo que
me interessa ==zis diretamen-
te, no momento. E início pelo
fato real de que, ao contrário
do PORTUGUÊS, a LIBRAS é
falada por um segmento
minoritário de brasileiros, já
que por uma projeção, de da-
dos internacionais, pode-se
cogitar sobre um e meio por
cento de nossa populaçãona-
cional, como portadora de al-
gum tipo de prejuízo auditivo.
(Schildroth - Karchmer,
1986). Outrossim, acrescenta-
se a este um outro fato: mais
de noventa por cento dessa
minoria vem de lares de fa-
miliares ouvintes, o que se jus-
tifica pela multiplicidade de
fatores etiológicos na área da
surdez. Assim, se não se está

defendendo a bandeira ideoló-
gica de um “deaf-power”, o
que já comentava em itens
anteriores, muitos profissio-
nais — como no meu caso —
não têm partido da distorção
de predeterminar, para todos
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os surdos, a LIBRAS comolín-
gua materna. E, isto, porque

não tem sido nosso o propó-
sito de predeterminar, conse-
quentemente, um prejuízo
simbólico significativo, no de-
senvolvimento mais precoce
de nossos surdos menores de
pais ouvintes.

Tais constatações, por sua
vez, nosconduzema questões
sobremaneira importantes,
quando cogitada a linguagem
humana como o que de mais
urgente se deve franquear à
população de crianças surdas,
que nos chegam, e para as
quais a língua oral de seus fa-
miliares ouvintes não lhes fica
disponível, pelo simples fato
de que elas não ouvem. Prin-
cipalmente, quando se sabe
que qualquer tipo de artifi-
cialismo, aí, vai estar criando

obstáculos danosos numa his-
tória de vida, na medida em
que crianças surdas são ainda

assim crianças, e uma prática
da língua ouvida não pode ser
tida como conquista natural,
para elas, num prazo necessá-
rio às interações fundantes,

naquele período crítico.
Isto posto, vale assinalar o

quanto estudosfeitos sobre as
línguas de sinais de vários paí-
ses têm trazido de valores, que
para a ciência da linguística
têm servido como objetos de
reflexão e revisão de conceitos
anteriormente estabelecidos.
Sejam estes valores da ordem
de preceitos próprios, toma-
dos eles Strictu sensu —- como
o de uma concepção de gra-
mática de uma língua, por

exemplo — sejam de uma or-
dem maior como o que se dá
com o que se pode ter como
língua materna, para os filho-
tes da espécie. Isto é, na atua-
lidade, estes estudos têm po-
dido confirmar a tese mais atu-
al de que a língua materna e a
língua da cultura são valores
que se atravessam e, a um só

tempo, mantêmatributos pró-
prios — algo que tem dado ori-
gem a conceitos teóricos mais
capazes de conferir uma sufici-
ente clareza à noçãode discur-
so, como espaço de incorpora-
çãoda fala numalíngua.

Para alguns teóricos, é ver-
dade, dados comoestes ainda
não puderam ser assimilados,
de vez. Por exemplo, para os
que preconizam o PORTU-
GUÊS como língua estrangei-
ra para todos os surdos, uma
negação de um saber, de tal
cunho, condenou-os a se alie-
narem emconsiderações como
aquela que pressupõe umalín-
gua como determinante de cul-
tura, por si só — o que tenta-
ram argumentar pelocaráter de
formaçãosocial da mente, que
umalíngua tambémimplica, até
comoresultado de uma inteli-
gência coletiva.

Veja-se, pois, o quanto de
complicação anexou-se ao re-

conhecimentode legitimidade
e autonomia das línguas de

sinais. O quanto de revisões
surpreendentes este reconhe-
cimento impõe, inclusive no
que tem a ver coma língua e
cultura. Principalmente, por-
que tudoisto veio junto de um
valor mais contundente: aque-
le que fala de umadiferença e
que, para alguns, foi confun-
dido com o que se tem emdi-
versidades culturais. Confusão
para cujo endosso seria neces-
sário, que se pudesse imaginar
o despropósito de culturas de
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dido com o que se tem emdi-
versidades culturais. Confusão
para cujo endosso seria neces-
sário, que se pudesse imaginar
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brasileiras, que servem àsfigu-
ras maternas no períodocríti-
co em que os filhos — surdos,
ou não — são falados porelas,
num processo doqual nascem
línguas maternas. O que se dá,
nesse período, é da ordem de
algo que alguns linguistas
convencionaram chamar de
“baby-talk” — seja ele sinaliza-
do, ou oralizado. Algo assim
como uma linguagem que sim-
plifica uma língua, enquanto
se enriquece esta linguagem
com olhares, toques corpo-
rais, cheiros, acolhimentos,
por exemplo, deste processo
relacional nascendo, então, as
primeiras matrizes de signifi-
cações linguísticas.

Isto posto, parto para a-

crescentar, em linhas gerais,
aspectos pelos quais LIBRAS e
PORTUGUÊSse diferenciam,

na especificidade daquilo que
me interessa ==zis diretamen-
te, no momento. E início pelo
fato real de que, ao contrário
do PORTUGUÊS, a LIBRAS é
falada por um segmento
minoritário de brasileiros, já
que por uma projeção, de da-
dos internacionais, pode-se
cogitar sobre um e meio por
cento de nossa populaçãona-
cional, como portadora de al-
gum tipo de prejuízo auditivo.
(Schildroth - Karchmer,
1986). Outrossim, acrescenta-
se a este um outro fato: mais
de noventa por cento dessa
minoria vem de lares de fa-
miliares ouvintes, o que se jus-
tifica pela multiplicidade de
fatores etiológicos na área da
surdez. Assim, se não se está

defendendo a bandeira ideoló-
gica de um “deaf-power”, o
que já comentava em itens
anteriores, muitos profissio-
nais — como no meu caso —
não têm partido da distorção
de predeterminar, para todos
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os surdos, a LIBRAS comolín-
gua materna. E, isto, porque

não tem sido nosso o propó-
sito de predeterminar, conse-
quentemente, um prejuízo
simbólico significativo, no de-
senvolvimento mais precoce
de nossos surdos menores de
pais ouvintes.

Tais constatações, por sua
vez, nosconduzema questões
sobremaneira importantes,
quando cogitada a linguagem
humana como o que de mais
urgente se deve franquear à
população de crianças surdas,
que nos chegam, e para as
quais a língua oral de seus fa-
miliares ouvintes não lhes fica
disponível, pelo simples fato
de que elas não ouvem. Prin-
cipalmente, quando se sabe
que qualquer tipo de artifi-
cialismo, aí, vai estar criando

obstáculos danosos numa his-
tória de vida, na medida em
que crianças surdas são ainda

assim crianças, e uma prática
da língua ouvida não pode ser
tida como conquista natural,
para elas, num prazo necessá-
rio às interações fundantes,

naquele período crítico.
Isto posto, vale assinalar o

quanto estudosfeitos sobre as
línguas de sinais de vários paí-
ses têm trazido de valores, que
para a ciência da linguística
têm servido como objetos de
reflexão e revisão de conceitos
anteriormente estabelecidos.
Sejam estes valores da ordem
de preceitos próprios, toma-
dos eles Strictu sensu —- como
o de uma concepção de gra-
mática de uma língua, por

exemplo — sejam de uma or-
dem maior como o que se dá
com o que se pode ter como
língua materna, para os filho-
tes da espécie. Isto é, na atua-
lidade, estes estudos têm po-
dido confirmar a tese mais atu-
al de que a língua materna e a
língua da cultura são valores
que se atravessam e, a um só

tempo, mantêmatributos pró-
prios — algo que tem dado ori-
gem a conceitos teóricos mais
capazes de conferir uma sufici-
ente clareza à noçãode discur-
so, como espaço de incorpora-
çãoda fala numalíngua.

Para alguns teóricos, é ver-
dade, dados comoestes ainda
não puderam ser assimilados,
de vez. Por exemplo, para os
que preconizam o PORTU-
GUÊS como língua estrangei-
ra para todos os surdos, uma
negação de um saber, de tal
cunho, condenou-os a se alie-
narem emconsiderações como
aquela que pressupõe umalín-
gua como determinante de cul-
tura, por si só — o que tenta-
ram argumentar pelocaráter de
formaçãosocial da mente, que
umalíngua tambémimplica, até
comoresultado de uma inteli-
gência coletiva.

Veja-se, pois, o quanto de
complicação anexou-se ao re-

conhecimentode legitimidade
e autonomia das línguas de

sinais. O quanto de revisões
surpreendentes este reconhe-
cimento impõe, inclusive no
que tem a ver coma língua e
cultura. Principalmente, por-
que tudoisto veio junto de um
valor mais contundente: aque-
le que fala de umadiferença e
que, para alguns, foi confun-
dido com o que se tem emdi-
versidades culturais. Confusão
para cujo endosso seria neces-
sário, que se pudesse imaginar
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homens e culturas de mulhe-

res, já que aí se tem, em últi-

ma instância, a questão dadi-

ferença numa sua dimensão
mais fundamental.

Entretanto, é oportunoque

se diga, que nãofosse já a for-

uma comunidade própria,

mas defato são bastante inte-

gradas nas atividades diári-

as da ilha” (ibid: 62 — trad.

minha).

Comprova, ainda, a partir

“Veja-se, pois, o quanto de complicação

anexou-se ao reconhecimento .
de legitimidade e autonomia das

línguas de sinais.”

ca de contra-argumentos de

peso, como estes, tem-se aín-

da, à mão, um fato seriamen-

te pesquisado, pelo qual se

pôde, mais simplesmente com

certeza, concluir sobre aque-

las impropriedades. E, com

isto, me refiro a algo que nos

chegou de estudos feitos por

J. Woodward (1982: 51-74)

sobre um fato sociolinguístico

pesquisado numa ilha (Provi-

dence Island), localizada em

seu país — Estados Unidos da

América —, onde a incidência

de surdos na população é de

duas a três vezes maior do que

a que se tem como comum.

Ali, ele constatou, que devido

a tal contingência a população

ouvinte fez-se bilíngue: fala

tanto oinglês, quanto fala uma
língua de sinais local.

A respeito das conclusões a

que chegou, Woodward pres-

ta informações deveras escla-
recedoras. Entre outras, a de
que.

“pessoas surdas, em Provi-

dence Island, não formam  

de dados pesquisados, que a

aceitação por parte dos habi-

tantes ouvintes, da língua de

sinais local, permitiu aquela

integração decorrente. Entre

outras, à questão posta aos

ouvintes sobre se:

“podem os surdos se loco-

moverem, livremente, e fa-

lar com todos na ilha, ou ne-

cessitam estar mais uns

com os outros?” (id. ibid)

Obteve-se, quase na totali-

dade, a resposta comum de

que aqueles surdos podem

relacionar-se com todos, e fa-

lar com todos, tanto quanto o

fazem os ouvintes do lugar.

(falar, aqui, foi referido à lín-

gua de sinais local).
Vê-se, como este fato pes-

quisado esclarece, que surdez

e língua de sinais não engen-

dram, por si, uma leitura par-

ticular de mundo. De onde se
levanta a hipótese de que a

não aceitação desta língua é O

que tem causado uma exclusão

de surdos, quer de suas famí-  
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lias, quer de nossas comunida-

des em geral. E que, nessa

medida, o que já se confundiu

naquela consideração, que al-

guns insistem em defender,

sobre uma pretensa cultura de

surdos, tem sido na verdade a

coisa de uma minoria que,

penalizada por sua condição

de falante de umalíngua diver-

sa, foi posta, durante tanto

tempo, num isolamento tipi-

co. Minoria, que, só mais re-

centemente, tem podido ser

vista, com muito atraso é ver-

dade, comoformada de sujei-

tos, que já clamam por seus

direitos àuma cidadania ple-

na, pela própri« “ala.

Outrossim, é bom e justo

que se entenda que aquele fe-

nômenosocial em Providence

Island é ímpar. Que aquela si-

tuação é exceção da regra e

que, portanto, há que enten-

der-se, que no restante do

mundo as minorias surdas não

vão poder contar com toda

uma população de parceiros

ouvintes bilíngues. Mas, ainda

assim, é verdadeiro que todos

os que convivem mais direta-

mente com eles, devem apren-

der sua língua de sinais. E es-

tou incluindo, mais ime-

diatamente nisto, seus pais

ouvintes e os profissionais de

educação, nesta área.

Volta-se, então, à questão da

língua materna para dizer-se

que, no caso de surdos de pais

ouvintes, também ela deve

nascer da relação com uma

mãe. E que, mesmo não sen-

do algo da ordem do comum,

desta relação pode nascer um
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línguas de sinais.”

ca de contra-argumentos de

peso, como estes, tem-se aín-

da, à mão, um fato seriamen-

te pesquisado, pelo qual se

pôde, mais simplesmente com

certeza, concluir sobre aque-

las impropriedades. E, com

isto, me refiro a algo que nos

chegou de estudos feitos por

J. Woodward (1982: 51-74)

sobre um fato sociolinguístico

pesquisado numa ilha (Provi-

dence Island), localizada em

seu país — Estados Unidos da

América —, onde a incidência

de surdos na população é de

duas a três vezes maior do que

a que se tem como comum.

Ali, ele constatou, que devido

a tal contingência a população

ouvinte fez-se bilíngue: fala

tanto oinglês, quanto fala uma
língua de sinais local.

A respeito das conclusões a

que chegou, Woodward pres-

ta informações deveras escla-
recedoras. Entre outras, a de
que.

“pessoas surdas, em Provi-

dence Island, não formam  

de dados pesquisados, que a

aceitação por parte dos habi-
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ouvintes sobre se:

“podem os surdos se loco-

moverem, livremente, e fa-

lar com todos na ilha, ou ne-

cessitam estar mais uns

com os outros?” (id. ibid)

Obteve-se, quase na totali-

dade, a resposta comum de

que aqueles surdos podem
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lar com todos, tanto quanto o

fazem os ouvintes do lugar.

(falar, aqui, foi referido à lín-

gua de sinais local).
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quisado esclarece, que surdez

e língua de sinais não engen-

dram, por si, uma leitura par-

ticular de mundo. De onde se
levanta a hipótese de que a

não aceitação desta língua é O

que tem causado uma exclusão

de surdos, quer de suas famí-  
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lias, quer de nossas comunida-

des em geral. E que, nessa

medida, o que já se confundiu

naquela consideração, que al-

guns insistem em defender,

sobre uma pretensa cultura de

surdos, tem sido na verdade a

coisa de uma minoria que,

penalizada por sua condição

de falante de umalíngua diver-

sa, foi posta, durante tanto

tempo, num isolamento tipi-

co. Minoria, que, só mais re-

centemente, tem podido ser

vista, com muito atraso é ver-

dade, comoformada de sujei-

tos, que já clamam por seus

direitos àuma cidadania ple-

na, pela própri« “ala.

Outrossim, é bom e justo

que se entenda que aquele fe-

nômenosocial em Providence

Island é ímpar. Que aquela si-

tuação é exceção da regra e

que, portanto, há que enten-

der-se, que no restante do

mundo as minorias surdas não

vão poder contar com toda

uma população de parceiros

ouvintes bilíngues. Mas, ainda

assim, é verdadeiro que todos

os que convivem mais direta-

mente com eles, devem apren-

der sua língua de sinais. E es-

tou incluindo, mais ime-

diatamente nisto, seus pais

ouvintes e os profissionais de

educação, nesta área.

Volta-se, então, à questão da

língua materna para dizer-se

que, no caso de surdos de pais

ouvintes, também ela deve

nascer da relação com uma

mãe. E que, mesmo não sen-

do algo da ordem do comum,

desta relação pode nascer um
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bilingúismo atravessado por
esta partilha. De tal forma, que
não se vai poder definir qual
das línguas brasileiras tem va-
lor maior na história de vida
de nossos surdos menores.

E isto, desde que se imple-
mentem estratégias bimodais
capazes de franquear a eles,
num período crítico, um
“baby-talk”, onde se incluem
infantes e suas figuras mater-
nas, para que então se vá de-
pois oferecer-lhes indícios vi-
suais, outros, do nosso POR-
TUGUÊS, ao mesmo tempo
incluindo a LIBRAS, de forma
autônoma, em nossos progra-
mas educacionais.
Considerados assim esses

pressupostos, vão resolver-se
numa instâr<'méefiica a ques-
tão da diferença, entre ouvir e
não ouvir, e a questão do que
se dá de mais natural no do-
mínio da LIBRAS, por parte
das crianças brasileiras surdas.
Ou seja: não se vai cogitá-las
comodeficientes, e nem como
estrangeiras no próprio país.
A tal respeito, devo informar

que, em meus pressupostos, a
hipótese bimodal alternativa,
que trago, estará se importan-
do, também, com estas ques-
tões. Acrescento, porém, que
seus suportes de base devem
ser tomados de outros aspec-
tos, que diferenciam LIBRAS e
PORTUGUÊS, matéria com a
qual passo a me ocupar, no
que se segue.

Assim, tem-se que se para a
criança ouvinte a aquisição de
uma língua oral é um proces-
so natural, para o surdo, em
geral, é natural o processo de
aquisição de uma língua de si-
nais. Natural, aqui, como o que  
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se dá pela via de umaeficiên-
cia instrumental do sujeito da
linguagem, seja ela oral, seja de
sinais. No caso do ouvinte, por
uma sua condição orgânica
auditiva preservada. Já no caso
do surdo, pelo que há nele de
preservado, em detrimento da
lesão que porta. Ou seja: a LI-
BRAS é uma língua legítima,
que se processa por uma mo-
dalidade espaço-visual, o que
a torna de imediato diversa das
línguas orais (Brito L., 1996:
11-12) e isto pode implicitar
o fato de que, mesmo privado

de audição, por ela um surdo
pode exercer-se comofalante,
de forma natural, dentro do
que se espera na espécie.
Nesse sentido, estudos já

bastante avançados têm servi-
do para atestar, que inclusive
do ponto de vista do nosso
cérebro há algo de semelhan-
te, no que concerne a pro-
cessadores centrais nobres a
serviço de funções linguísticas
comuns, às duas línguas: oral
e de sinais. E, isto, confirma o
fato de que, embora modal-
mente diversas, as práticas das
duas línguas são ocorrências
naturais, apesar de ambas se
diferenciarem na funcionalida-
de de seus processamentos de
sinais — no caso, acústicos €

ópticos, respectivamente. E
chega-se aqui a um dos fato-
res que se consideram, mais
diretamente, no modelo bi-
modal, que serve ao nosso
tema.
E preciso, contudo, que se

faça uma certa demora nos tó-
picos, que alço à tona. Uma
maior clareza no que acabo de
pontuar, para que possa argu-
mentar sobre isto, no momen-  

to oportuno. E, com tal inten-
to, começo pela consideração já
conhecida, que falantes de LI-
BRAS têm demonstrado maior
índice de coesão e de coerên-
cia em suas produções pelo
nosso PORTUGUÊS escrito.
quando comparados a parcei-
ros surdos, que não são sina-
lizadores (Brito L. e Santos D. -

IN: Ciccone e cols., 1996: 152-

69). Tal fato pode explicar-se
pela legitimidade da LIBRAS, en-
quanto língua que permite, ao
usuário, expressar-se de modo
ainda assim coeso — embora
com incorreções típicas —
numa outra língua, que por
contingência própria ele não
domina. E consonante com
isto, vieram os dados da neu-
rologia, que inclusive servem
para atestar que as línguas de
sinais são tratadas, como tal.

pelo cérebro humano, que para
elas tanto quanto para as línguas
orais dispõe, predominante-
mente, do hemisfério esquerdo
(Neville e Bellugi -— IN:
Grosjean — Lane, 1979:68).
No entanto, em detrimento

desses achados científicos, re-
ais, há que não desconsiderar
o fato também real que — co-
esão à parte — o PORTU-
GUÊS escrito para quemnas-
ceu surdo (assim comoa for-
ma oral dessa nossa língua)
permanece sendo algo proble-
matizado. Especificamente,
levada em conta a funçãople-
na de uma língua escrita, que
deve se incluir numa propos-
ta educacional, que se quiser
bilíngue, comojá argumentei.
A tal respeito, e ao tratar so-

bre o que provoca aquele dado
impasse, opto, como o tema

deste item já indica, por demar-
car, mais seletivamente, certas
causas destas ocorrências, que
então tomo como mais perti-
nentes ao que me ocupa no
momento.

Nesse sentido, recoloco para
referência inicial a constatação
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esta partilha. De tal forma, que
não se vai poder definir qual
das línguas brasileiras tem va-
lor maior na história de vida
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mas educacionais.
Considerados assim esses

pressupostos, vão resolver-se
numa instâr<'méefiica a ques-
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não ouvir, e a questão do que
se dá de mais natural no do-
mínio da LIBRAS, por parte
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Ou seja: não se vai cogitá-las
comodeficientes, e nem como
estrangeiras no próprio país.
A tal respeito, devo informar

que, em meus pressupostos, a
hipótese bimodal alternativa,
que trago, estará se importan-
do, também, com estas ques-
tões. Acrescento, porém, que
seus suportes de base devem
ser tomados de outros aspec-
tos, que diferenciam LIBRAS e
PORTUGUÊS, matéria com a
qual passo a me ocupar, no
que se segue.

Assim, tem-se que se para a
criança ouvinte a aquisição de
uma língua oral é um proces-
so natural, para o surdo, em
geral, é natural o processo de
aquisição de uma língua de si-
nais. Natural, aqui, como o que  
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uma sua condição orgânica
auditiva preservada. Já no caso
do surdo, pelo que há nele de
preservado, em detrimento da
lesão que porta. Ou seja: a LI-
BRAS é uma língua legítima,
que se processa por uma mo-
dalidade espaço-visual, o que
a torna de imediato diversa das
línguas orais (Brito L., 1996:
11-12) e isto pode implicitar
o fato de que, mesmo privado

de audição, por ela um surdo
pode exercer-se comofalante,
de forma natural, dentro do
que se espera na espécie.
Nesse sentido, estudos já

bastante avançados têm servi-
do para atestar, que inclusive
do ponto de vista do nosso
cérebro há algo de semelhan-
te, no que concerne a pro-
cessadores centrais nobres a
serviço de funções linguísticas
comuns, às duas línguas: oral
e de sinais. E, isto, confirma o
fato de que, embora modal-
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diferenciarem na funcionalida-
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ópticos, respectivamente. E
chega-se aqui a um dos fato-
res que se consideram, mais
diretamente, no modelo bi-
modal, que serve ao nosso
tema.
E preciso, contudo, que se

faça uma certa demora nos tó-
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mentar sobre isto, no momen-  

to oportuno. E, com tal inten-
to, começo pela consideração já
conhecida, que falantes de LI-
BRAS têm demonstrado maior
índice de coesão e de coerên-
cia em suas produções pelo
nosso PORTUGUÊS escrito.
quando comparados a parcei-
ros surdos, que não são sina-
lizadores (Brito L. e Santos D. -

IN: Ciccone e cols., 1996: 152-

69). Tal fato pode explicar-se
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esta partilha. De tal forma, que
não se vai poder definir qual
das línguas brasileiras tem va-
lor maior na história de vida
de nossos surdos menores.

E isto, desde que se imple-
mentem estratégias bimodais
capazes de franquear a eles,
num período crítico, um
“baby-talk”, onde se incluem
infantes e suas figuras mater-
nas, para que então se vá de-
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suais, outros, do nosso POR-
TUGUÊS, ao mesmo tempo
incluindo a LIBRAS, de forma
autônoma, em nossos progra-
mas educacionais.
Considerados assim esses

pressupostos, vão resolver-se
numa instâr<'méefiica a ques-
tão da diferença, entre ouvir e
não ouvir, e a questão do que
se dá de mais natural no do-
mínio da LIBRAS, por parte
das crianças brasileiras surdas.
Ou seja: não se vai cogitá-las
comodeficientes, e nem como
estrangeiras no próprio país.
A tal respeito, devo informar

que, em meus pressupostos, a
hipótese bimodal alternativa,
que trago, estará se importan-
do, também, com estas ques-
tões. Acrescento, porém, que
seus suportes de base devem
ser tomados de outros aspec-
tos, que diferenciam LIBRAS e
PORTUGUÊS, matéria com a
qual passo a me ocupar, no
que se segue.

Assim, tem-se que se para a
criança ouvinte a aquisição de
uma língua oral é um proces-
so natural, para o surdo, em
geral, é natural o processo de
aquisição de uma língua de si-
nais. Natural, aqui, como o que  
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se dá pela via de umaeficiên-
cia instrumental do sujeito da
linguagem, seja ela oral, seja de
sinais. No caso do ouvinte, por
uma sua condição orgânica
auditiva preservada. Já no caso
do surdo, pelo que há nele de
preservado, em detrimento da
lesão que porta. Ou seja: a LI-
BRAS é uma língua legítima,
que se processa por uma mo-
dalidade espaço-visual, o que
a torna de imediato diversa das
línguas orais (Brito L., 1996:
11-12) e isto pode implicitar
o fato de que, mesmo privado

de audição, por ela um surdo
pode exercer-se comofalante,
de forma natural, dentro do
que se espera na espécie.
Nesse sentido, estudos já

bastante avançados têm servi-
do para atestar, que inclusive
do ponto de vista do nosso
cérebro há algo de semelhan-
te, no que concerne a pro-
cessadores centrais nobres a
serviço de funções linguísticas
comuns, às duas línguas: oral
e de sinais. E, isto, confirma o
fato de que, embora modal-
mente diversas, as práticas das
duas línguas são ocorrências
naturais, apesar de ambas se
diferenciarem na funcionalida-
de de seus processamentos de
sinais — no caso, acústicos €

ópticos, respectivamente. E
chega-se aqui a um dos fato-
res que se consideram, mais
diretamente, no modelo bi-
modal, que serve ao nosso
tema.
E preciso, contudo, que se

faça uma certa demora nos tó-
picos, que alço à tona. Uma
maior clareza no que acabo de
pontuar, para que possa argu-
mentar sobre isto, no momen-  

to oportuno. E, com tal inten-
to, começo pela consideração já
conhecida, que falantes de LI-
BRAS têm demonstrado maior
índice de coesão e de coerên-
cia em suas produções pelo
nosso PORTUGUÊS escrito.
quando comparados a parcei-
ros surdos, que não são sina-
lizadores (Brito L. e Santos D. -

IN: Ciccone e cols., 1996: 152-

69). Tal fato pode explicar-se
pela legitimidade da LIBRAS, en-
quanto língua que permite, ao
usuário, expressar-se de modo
ainda assim coeso — embora
com incorreções típicas —
numa outra língua, que por
contingência própria ele não
domina. E consonante com
isto, vieram os dados da neu-
rologia, que inclusive servem
para atestar que as línguas de
sinais são tratadas, como tal.

pelo cérebro humano, que para
elas tanto quanto para as línguas
orais dispõe, predominante-
mente, do hemisfério esquerdo
(Neville e Bellugi -— IN:
Grosjean — Lane, 1979:68).
No entanto, em detrimento

desses achados científicos, re-
ais, há que não desconsiderar
o fato também real que — co-
esão à parte — o PORTU-
GUÊS escrito para quemnas-
ceu surdo (assim comoa for-
ma oral dessa nossa língua)
permanece sendo algo proble-
matizado. Especificamente,
levada em conta a funçãople-
na de uma língua escrita, que
deve se incluir numa propos-
ta educacional, que se quiser
bilíngue, comojá argumentei.
A tal respeito, e ao tratar so-

bre o que provoca aquele dado
impasse, opto, como o tema

deste item já indica, por demar-
car, mais seletivamente, certas
causas destas ocorrências, que
então tomo como mais perti-
nentes ao que me ocupa no
momento.
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Nesse sentido, recoloco para
referência inicial a constatação



de que os modos de produção
da LIBRAS e do PORTUGUÊS
diferenciam-se emcanais, que
não lhes são comuns. E que

este dadoinclui aquele outro,
já colocado, permitindo dizer-
se que: embora tratadas pelo
cérebro humano comolín-
guas — incluída aqui a predo-
minância do hemisfério es-
querdopara ambas — sabe-se,
já, que as línguas de sinais pro-
cessam-se, no cérebro esquer-
do do usuário, por uma orga-
nização espacial, ao invés
de sequencial
comoo que se
dá no cérebro
esquerdo do
falante de uma
língua oral,

comoa nossa,
ou de uma sua
escrita. (Sacks
O., 1993: 111-

12).
Assim, a diferença dos dois

modos de processamentos
linguísticos — espacial X
sequencial — das duas lín-
guas, em questão, traz à luz
umnovovalor importante, ou

seja: sabe-se, a tal respeito,
que não se deve supor que
todo umconjunto de possibi-
lidade visual-cognitiva, em
falantes de uma língua de si-
nais, é transferido para o lado
esquerdo do cérebro. Ao con-
trário disto sabe-se também
que, como coloca Sacks (op.
cit: 114) “desenvolve-se nos

sinalizadores uma maneira
nova, e extraordinariamente
sofisticada, de tratamento do
espaço: um novotipo de es-
paço, que não tem equivalen-
te em pessoas ouvintes”. Algo
assim como umuniverso de
funcionamento visual-espa-
cial comcaráter tal, que permi-  

o... ESPAÇO ABERTO

te a quemé surdo umalingua-
gem de sinais altamente espe-
cializada e, definitivamente au-

tônoma às orais.
De fato, a descoberta de que

uma língua de sinais organiza-
se no hemisfério esquerdo
leva a outra: de que produz-se
neste hemisfério de seu falan-
te um espaço visuallinguístico
inteiramente diverso de um
outro, que se dá no hemisfé-
rio direito, não-linguístico,
e que na espécie é topográfi-
co. E isto se tem atesjado, de

“De tal forma, que não vai se

poder definir qual das línguas
brasileiras tem valor maior na história
de vida de nossos surdos menores.”

forma surpreendente, em pes-
quisas com sinalizadores com
graves lesões no hemisfério di-
reito, onde situam-se habilida-
des topográficas visuais, como
o que se dá nos ouvintes. Na-
queles sujeitos, pôde ser cons-

tatado que estas habilidades
topográficas ficam prejudica-
das e que, apesar disto, suas
sinalizações ficam preserva-
das, no sentido de que elas
podem expressar-se, livre-
mente, inclusive no que con-
cerne a conceitos lingúísticos,
que se constróem à sua es-
querda, no espaço.

Nesta exata medida, as hipó-
teses dos estudiosos são de
que, ao invés de uma habilida-
de apenas topográfica, é a ca-
pacidade de separar conjuntos
de um fluxo contínuo de movi-
mentos o que franqueia ao
sinalizador uma especialização
típica de seu modo espaço-

 

 

visual linguístico: — uma dada
análise de movimentos. O que,
analogamente, se dá de modo
diverso na capacidade, de um

ouvinte, para decompor e a-
nalisar, numa enunciação oral,
um contínuo e sempre mu-
tável padrão de sinais acústi-
cos. E, aqui, explicita-se a

questão do tempo comoalgo

que pode ser tido comode si-
multaneidade de ocorrências
nas línguas de sinais, enquan-
to que nas orais esse tempose

dá numa sucessão.
De fato, no

que afirma Lu-
ria (1980: 130-
43) se vê que as
línguas orais
implicam con-

dições típicas
uu. de linearidade

para uma sua
prática ade-

quada. Entre elas está a que
nos permite, auditivamente,

um acesso importante a cadei-

as de palavras, que se iniciam
por elos sucessivos — um

após o outro — e que formam
um contínuo, a partir do qual
seguem-se construções das
mais simples às mais comple-
xas, inclusive com termos dis-
tantes, na ausência definitiva
de uma simultaneidade de
componentes.
A partir, pois, dessa relação

de fatores, pode ficar mais cla-
ro o duplo obstáculo que uma
surdez precoce traz a quem
nos procura para atendimen-
to: a prática de umalíngua oral
— mesmo emsua forma escri-
ta — não lhe fica naturalmen-
te disponível, tanto pelo seu
aspecto sonoro, quanto pelo

seu cunho prevalente de orga-
nização linear. E vaí daí, que
uma hipótese sobremaneira
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coerente com tudo isto, pode
ser a de uma prática bimodal,
que considere o fato, já de al-
gum tempo constatado, que
ainda em nossa língua escrita,
mesmo sendo ela de ordem
visual, a organização que a
engendra usa também da
linearidade como valor cons-
titutivo. O que nãose dá, de
forma econômica e natural,

pelo modo visual-espacial
típico por onde os surdos pro-
cessam um seu tempo lin-

guístico, pela via de uma si-
multaneidade de ocorrências.

Veja-se, portanto, que es-

tratégias alternativas devem
ser pensadas para que nossos
surdos possam ler e escrever.
Alternativas que lhes possam
ser mais viáveis, atendidas as
especificidades que lhes estão
disponíveis, enquantosujeitos
preservados que san
De fato, seas organizações

das línguas de sinais indicam
processos funcionais de um

cunho visual-espacial diverso,
seguramente por isso devem
pensar-se novos modos de
presentificar-lhes o POR-
TUGUES que, porfalta de um

acesso natural, lhes fica inter-
ditado como algo nãoapro-
priável, num seu uso pleno.
Pensando assim, têm-se

aconselhado práticas bimo-
dais desde uminício, quando
mães ouvintes têm recebido,
da parte de profissionais
especializados, os incentivos
necessários a um “baby-talk”,
que inclua ambos: cada uma
delas e o seu filhote surdo.
Bimodalismo, aqui, que pode
ser tomado como uma con-
comitância de sinais e ora-
lizações, e que em cada uma
dessas histórias de vida será
sempre novo, como o que se
dá nos mundos simbólicos de
quaisquer dessas relações  

fundantes. E temos constata-
do, por aí, que fica mais natu-
ral para estes dois persona-
gens — mãe ouvinte e filho
surdo — o acontecimento que
planta a humanização desses
filhotes que não ouvem, por-
que de suas primeiras matri-
zes de significações linguísti-
cas não se exclui a fala de uma
mãe. Não se está a fazer deste
filhote um estrangeiro em seu
próprio lar.

Por outro lado, temos estado

atentos para que tais práticasfi-
quem restritas aquele espaço
familiar dado. Até porque se
sabe, que a clínica ou a escola
são espaços novos nessa histó-
ria —- mesmo que nelas medeie
muito afeto — na medida em
que umaterapeuta ou a profes-
sora não são a mãe. E porque
não há, de fato, um 'continuum'

que vá da família para qualquer
instituição da cultura, ou seja:
um “continuum'” que parte da
família segue, definitivamente,  

aprendizado da LIBRAS, o es-

pecialista deve se ocupar com
seu trabalho profissional cuja
expectativa pretende ser bi-
língue. E, comonãoestou aqui
me referindo a uma proposta
ideológica, fica claro que me
reporto ao uso autônomo da
LIBRAS e do PORTUGUÊS com
estratégias bimodais, que pos-
sam dar conta deste último de
forma alternativa e epis-
têmica.
A tal respeito, cabe que se

insista, que em instância algu-
ma deve ficar uma estratégia
bimodal como algo que des-
considere a importância e a
legitimidade da LIBRAS. E, as-
sim, não há, como imaginam
alguns, qualquer cunho de
permissividade na idéia de

“Veja-se, portanto, que estratégias

alternativas devem ser pensadas para que

nossos surdos possam ler e escrever.

Alternativas que lhes possam ser mais viáveis,

atendidas as especificidades que lhes estão

disponíveis, enquanto sujeitos

preservados que são.”

na direção de nova família, e
assim por diante, de modo na-
tural, como já referi.
No que diz respeito ao tra-

balho institucional, portanto,
há que se buscar por novas es-
tratégias bimodais. E, enquan-
to a família segue no seu  

busca de uma prática bimodal.
Não é qualquer técnica ou re-

curso o que se quer para usar,
mas algo que respeite o surdo
em sua qualidade de não- ou-
vinte, para que, no real, pos-
sam ser projetadas programa-
ções bilíngues, na área.
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que considere o fato, já de al-
gum tempo constatado, que
ainda em nossa língua escrita,
mesmo sendo ela de ordem
visual, a organização que a
engendra usa também da
linearidade como valor cons-
titutivo. O que nãose dá, de
forma econômica e natural,

pelo modo visual-espacial
típico por onde os surdos pro-
cessam um seu tempo lin-

guístico, pela via de uma si-
multaneidade de ocorrências.

Veja-se, portanto, que es-

tratégias alternativas devem
ser pensadas para que nossos
surdos possam ler e escrever.
Alternativas que lhes possam
ser mais viáveis, atendidas as
especificidades que lhes estão
disponíveis, enquantosujeitos
preservados que san
De fato, seas organizações

das línguas de sinais indicam
processos funcionais de um

cunho visual-espacial diverso,
seguramente por isso devem
pensar-se novos modos de
presentificar-lhes o POR-
TUGUES que, porfalta de um

acesso natural, lhes fica inter-
ditado como algo nãoapro-
priável, num seu uso pleno.
Pensando assim, têm-se

aconselhado práticas bimo-
dais desde uminício, quando
mães ouvintes têm recebido,
da parte de profissionais
especializados, os incentivos
necessários a um “baby-talk”,
que inclua ambos: cada uma
delas e o seu filhote surdo.
Bimodalismo, aqui, que pode
ser tomado como uma con-
comitância de sinais e ora-
lizações, e que em cada uma
dessas histórias de vida será
sempre novo, como o que se
dá nos mundos simbólicos de
quaisquer dessas relações  

fundantes. E temos constata-
do, por aí, que fica mais natu-
ral para estes dois persona-
gens — mãe ouvinte e filho
surdo — o acontecimento que
planta a humanização desses
filhotes que não ouvem, por-
que de suas primeiras matri-
zes de significações linguísti-
cas não se exclui a fala de uma
mãe. Não se está a fazer deste
filhote um estrangeiro em seu
próprio lar.

Por outro lado, temos estado

atentos para que tais práticasfi-
quem restritas aquele espaço
familiar dado. Até porque se
sabe, que a clínica ou a escola
são espaços novos nessa histó-
ria —- mesmo que nelas medeie
muito afeto — na medida em
que umaterapeuta ou a profes-
sora não são a mãe. E porque
não há, de fato, um 'continuum'

que vá da família para qualquer
instituição da cultura, ou seja:
um “continuum'” que parte da
família segue, definitivamente,  

aprendizado da LIBRAS, o es-

pecialista deve se ocupar com
seu trabalho profissional cuja
expectativa pretende ser bi-
língue. E, comonãoestou aqui
me referindo a uma proposta
ideológica, fica claro que me
reporto ao uso autônomo da
LIBRAS e do PORTUGUÊS com
estratégias bimodais, que pos-
sam dar conta deste último de
forma alternativa e epis-
têmica.
A tal respeito, cabe que se

insista, que em instância algu-
ma deve ficar uma estratégia
bimodal como algo que des-
considere a importância e a
legitimidade da LIBRAS. E, as-
sim, não há, como imaginam
alguns, qualquer cunho de
permissividade na idéia de

“Veja-se, portanto, que estratégias

alternativas devem ser pensadas para que

nossos surdos possam ler e escrever.

Alternativas que lhes possam ser mais viáveis,

atendidas as especificidades que lhes estão

disponíveis, enquanto sujeitos

preservados que são.”

na direção de nova família, e
assim por diante, de modo na-
tural, como já referi.
No que diz respeito ao tra-

balho institucional, portanto,
há que se buscar por novas es-
tratégias bimodais. E, enquan-
to a família segue no seu  

busca de uma prática bimodal.
Não é qualquer técnica ou re-

curso o que se quer para usar,
mas algo que respeite o surdo
em sua qualidade de não- ou-
vinte, para que, no real, pos-
sam ser projetadas programa-
ções bilíngues, na área.
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De fato —- e comojá dizia
no item anterior — tem-se que

desde o ano de 1987, em nos-

so modelo brasileiro, abando-

nou-se o uso de uma simplifi-
cação de sinais, que até então
se vinha usando simultanea-
mente ao PORTUGUÊS ora-
lizado. E tal se deu pela
constatação, que já referi, de
que sinais simplificados si-
multâneos mais atrapalhavam
do que podiam ajudar. Isto
devido a que causavam um
tipo de ruído sobre o PORTU-
GUES, o que se pôde entender
melhora partir dos dados que
acabo por trazer ao presente
artigo, ou seja: — não há
linearidade natural naslínguas
de sinais, e uma simplificação
daquele tipo termina por
potencializar, ainda mais,
aquele impasse por uma in-

terferência sobre o POR-
TUGUES, que não pode ser
presentificado pelo modo vi-
sual-espacial se não se levar
em conta a especificidade des-
se modo, numa sua função
não-topográfica típica para
quem é surdo.

Por razões como estas, vem

este meu artigo ao qual se jun-
ta um item que trata de uma
alternativa bimodal. Item, que
fala de um modelo particular,
entre tantos outros disponí-
veis na área. E vem este arti-

go, então, como um texto que

pretende deixar em relevo a
questão central de que, para
pensar-se em surdos brasileiros
bilíngues, há que não descon-
siderar o fato de que, mesmo
falantes ideais da LIBRAS, sur-

dos permanecem surdos — o  
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“E tal se deu pela constatação, que já
referi, de que sinais simplificados
simultâneos mais atrapalham do

que podiam ajudar.”

que lhes confere uma;qualida-
de a ser tomada, epistemi-
camente, em projetos que lhes
pressuponham também o
PORTUGUÊS, mesmo que es-

Crito.

Finalizo este item, pois, ad-

vertindo que o que se terá no
próximo deve ser tomado, fo-
calmente, como algo que em-
presta parte de uma prática
pedagógica aos pressupostos
teóricos, que vieram sendo
sublinhados. Ficando a oferta
do modelo particular, que se
segue, no lugar daquilo que
vem e deixa um necessário
aberto para outras alternativas
afins. Como que à guisa de um
anexo para o que se tratou até
aqui e, todavia, à serviço de

um seu término apenas, e cir-
cunstancialmente, provisório.
De fato, e antecipando algo

a respeito, o modelo em pau-
ta vem para tomar, como uma
de suas questões centrais, es-
pecificamente, a consideração
de que é possível cogitar-se
sobre umainiciação de surdos
menores no caráter de line-
aridade de nossa língua escri-
ta. Consideração cuja hipóte-
se, comose vai perceber, bus-
ca na voz humana um suporte
alternativo, que vem para for-
necer uma materialidade ne-  

cessária ao processamento do
tempo sequencial do nosso
PORTUGUES escrito. Materia-
lidade à qual somam-se indí-
cios visuais, que a estarão pre-
sentificando.
Não deve esperar o leitor,

pois, encontrar no próximo
item um 4ratamento de uma
prática ocupat£ta com uma
metodologia de ensino do
PORTUGUES, em seu estatuto

de língua. Mas, o tratamento
de uma prática particular, que
vem como um modelo alter-
nativo ocupado com facilita-
ção de processos, com os
quais uma metodologia de
ensino de umalíngua vai con-
tar nesta área de educaçãoes-
pecial no Brasil.

Uma Estratégia

Bimodal para Inicia-

ção num Caráter de
Linearidade do POR-

TUGUÊS Escrito, num

Programa Pedagógi-

co Bilíngue, em Pré-

Escola Especial

Para a filosofia da Comu-
nicação Total, o termo bi-
modalismo surgiu em 1978,
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vindo nomear, como já dizia,
um tipo de estratégia, pela
qual uma mesma mensagem
— nocaso de uma língua oral
— é prowuzida, congruente-
mente, por dois modos diver-
sos e concomitantes. Sendo
que, por tal alternativa se tem

o ganho de presentificar visu-
almente o PORTUGUÊS, num

trabalhoque se quer bilíngue,
na área da surdez.
Ao contrário do que imagi-

nam alguns, a eleição desse
tipo de estratégia não é algo
que pressuponha,colocar em
risco a práuca autônoma da
LIBRAS, como já argumentei.
É sim, o resultado de uma bus-

ca por alternativas epistê-
micas, que educadores de se-

riedade já suficientemente reco-

nhecida empreenderam, com o
fito de assegurar uma adequa-
da viabilidade para um progra-
ma de fato bilíngue, na área.
Como pontuei, mais de um

tipo de técnica bimodal pode
ser encontrado, sendo que
neste item vou me ocupar com

apenas um deles. E refiro-me
ao uso de uma certa variação
do que se encontra no méto-
do Rochester, muito conheci-

do nos Estados Unidos.
Entrementes, interessa-me

referir que meu interesse pes-
soal por estratégias dessa or-
dem começou vários anos
atrás, quando via se repetindo
um impasse comum, no que

concerne à prática de nossa
língua escrita, por quase que

uma totalidade de escolares  

surdos. Chamava-me sempre
atenção a inadequação de tex-
tos produzidos por eles, como
uma constante, não importan-

do diferenças nos métodos
usados por especialistas. E
mais, eram inadequações que
se mostravam, invariavelmen-

te, por umasignificativa desar-
rumação linear de elementos,
de forma característica.
Devo confessar, que duran-

te algum tempo estive tentada
a aceitar a explicação de al-
guns teóricos, que colocavam
como sendo interferência da
LIBRAS sobre o PORTUGUÊS,
a causa única daquilo. Só de-
pois de um certo período é
que me interessei em procu-

rar € encontrei razões afins:
era ainda a surdez, o que se
dava como contingência, a
partir da qual aquela interfe-
rência vinha mais como conse-
quência, e menos como cau-
salidade única. A surdez como
marca que opacifica os sons e
que, por isso, vinha até então
mantendo impasses, o que
não podia ser resolvido se não
se abrisse mão de recursos,
que apenas tratavam aquele
obstáculo de modo artificial
ou, no mínimo, insuficiente.

Já naquela época eram bem
conhecidos alguns métodos
orais, cuja maior sofisticação
consistia em altos investimen-
tos no aproveitamento funci-
onal de restos auditivos, para
uma sua consequente articu-

lação com oralizações, tam-
bém estas muito exploradas
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por técnicas variadas. E, no
entanto, as incorreções persis-

tiam, maciçamente, nos textos

escritos pelos surdos trabalha-
dos. Salvo raras exceções, não
se podia contar com a esco-
larização adequada de aluna-
dos, nessa área.
Tudo isto vinha clamando

por soluçõesalternativas, e foi
quando pude conhecer algu-
mas estratégias bimodais, dis-
poníveis, em programas dados
pela Comunicação Total.

Como dizia, no entanto,

cabe a este meu texto uma de-
las, em especial, e devo assi-
nalar que minha opção por
abordá-la deveu-se, timbém, a

um seu cunho que me pareceu
de máxima simplicidade. In-
clusive em seus pressupostos
de base. Pressupostos a partir
dos quais estarei enfocando,
prioritariamente, o que há de
linear no PORTUGUÊSescrito.
para dizer de umaprática
bimodal, pela qual se faz pos-
sível uma iniciação de surdos
menores nesse caráter de
linearidade, indicando como
via, inicial, a de uma oralidade

nessa escrita. É, para o mo-

mento, devo esclarecer o que
quero dizer por tal oralidade
em tal escrita.

Assim, coloco que tomo por
oralidade de uma língua aqui-
lo que, nela, pressupõe a pre-
sença de um falante, quando
de um seu discurso. O que, em
princípio, não caracterizará de
fato uma língua escrita, quan-
do quem escreve pode se dis-
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vindo nomear, como já dizia,
um tipo de estratégia, pela
qual uma mesma mensagem
— nocaso de uma língua oral
— é prowuzida, congruente-
mente, por dois modos diver-
sos e concomitantes. Sendo
que, por tal alternativa se tem

o ganho de presentificar visu-
almente o PORTUGUÊS, num

trabalhoque se quer bilíngue,
na área da surdez.
Ao contrário do que imagi-

nam alguns, a eleição desse
tipo de estratégia não é algo
que pressuponha,colocar em
risco a práuca autônoma da
LIBRAS, como já argumentei.
É sim, o resultado de uma bus-

ca por alternativas epistê-
micas, que educadores de se-

riedade já suficientemente reco-

nhecida empreenderam, com o
fito de assegurar uma adequa-
da viabilidade para um progra-
ma de fato bilíngue, na área.
Como pontuei, mais de um

tipo de técnica bimodal pode
ser encontrado, sendo que
neste item vou me ocupar com

apenas um deles. E refiro-me
ao uso de uma certa variação
do que se encontra no méto-
do Rochester, muito conheci-

do nos Estados Unidos.
Entrementes, interessa-me

referir que meu interesse pes-
soal por estratégias dessa or-
dem começou vários anos
atrás, quando via se repetindo
um impasse comum, no que

concerne à prática de nossa
língua escrita, por quase que

uma totalidade de escolares  

surdos. Chamava-me sempre
atenção a inadequação de tex-
tos produzidos por eles, como
uma constante, não importan-

do diferenças nos métodos
usados por especialistas. E
mais, eram inadequações que
se mostravam, invariavelmen-

te, por umasignificativa desar-
rumação linear de elementos,
de forma característica.
Devo confessar, que duran-

te algum tempo estive tentada
a aceitar a explicação de al-
guns teóricos, que colocavam
como sendo interferência da
LIBRAS sobre o PORTUGUÊS,
a causa única daquilo. Só de-
pois de um certo período é
que me interessei em procu-

rar € encontrei razões afins:
era ainda a surdez, o que se
dava como contingência, a
partir da qual aquela interfe-
rência vinha mais como conse-
quência, e menos como cau-
salidade única. A surdez como
marca que opacifica os sons e
que, por isso, vinha até então
mantendo impasses, o que
não podia ser resolvido se não
se abrisse mão de recursos,
que apenas tratavam aquele
obstáculo de modo artificial
ou, no mínimo, insuficiente.

Já naquela época eram bem
conhecidos alguns métodos
orais, cuja maior sofisticação
consistia em altos investimen-
tos no aproveitamento funci-
onal de restos auditivos, para
uma sua consequente articu-

lação com oralizações, tam-
bém estas muito exploradas
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por técnicas variadas. E, no
entanto, as incorreções persis-

tiam, maciçamente, nos textos

escritos pelos surdos trabalha-
dos. Salvo raras exceções, não
se podia contar com a esco-
larização adequada de aluna-
dos, nessa área.
Tudo isto vinha clamando

por soluçõesalternativas, e foi
quando pude conhecer algu-
mas estratégias bimodais, dis-
poníveis, em programas dados
pela Comunicação Total.

Como dizia, no entanto,

cabe a este meu texto uma de-
las, em especial, e devo assi-
nalar que minha opção por
abordá-la deveu-se, timbém, a

um seu cunho que me pareceu
de máxima simplicidade. In-
clusive em seus pressupostos
de base. Pressupostos a partir
dos quais estarei enfocando,
prioritariamente, o que há de
linear no PORTUGUÊSescrito.
para dizer de umaprática
bimodal, pela qual se faz pos-
sível uma iniciação de surdos
menores nesse caráter de
linearidade, indicando como
via, inicial, a de uma oralidade

nessa escrita. É, para o mo-

mento, devo esclarecer o que
quero dizer por tal oralidade
em tal escrita.

Assim, coloco que tomo por
oralidade de uma língua aqui-
lo que, nela, pressupõe a pre-
sença de um falante, quando
de um seu discurso. O que, em
princípio, não caracterizará de
fato uma língua escrita, quan-
do quem escreve pode se dis-
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de máxima simplicidade. In-
clusive em seus pressupostos
de base. Pressupostos a partir
dos quais estarei enfocando,
prioritariamente, o que há de
linear no PORTUGUÊSescrito.
para dizer de umaprática
bimodal, pela qual se faz pos-
sível uma iniciação de surdos
menores nesse caráter de
linearidade, indicando como
via, inicial, a de uma oralidade

nessa escrita. É, para o mo-

mento, devo esclarecer o que
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em tal escrita.
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oralidade de uma língua aqui-
lo que, nela, pressupõe a pre-
sença de um falante, quando
de um seu discurso. O que, em
princípio, não caracterizará de
fato uma língua escrita, quan-
do quem escreve pode se dis-
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tanciar do que disse. (Algo que
não ocorre nas línguas de si-

nais, daí um caráter comum de
oralidade em todas elas.)

Outrossim, vale lembrar que
umadas características presen-
tes na iniciação de qualquer

criança no processode leitura

e escrita passa, numprincípio,
por um tempo de oralidade,
até que, num dado momento,
o aprendiz começa paulatina-
mente a poder afastar-se do
própriotexto. Ou a poder ocu-
par-se com um modode in-
terlocução com umautor, dis-
tante, quando cada vez mais
vao sendodispensáveis quais-
quer referências gráficas,
(comoas de gravuras das pági-
nas lidas num livroinfantil) até

que o texto passa a ser o espa-
ço único de discursoe, entao,
podemafastar-se, definitivamen-
te, quem escreveu e quemlê.

Para que tal se dê, necessa-
rio se faz um suficiente domit-
nio da língua escrita e nada
menos que isso pode dar con-

ta de atender, de fato, à expec-
tativa de uma escola, lugar
também desse processotodo.

Por outro lado, devo acres-
centar que um outro aspecto
presente na iniciação de sur-
dos numa primeira oralidade
na escrita, interessa ao mode-
lo bimodal que trago. Isto por-
que tal aspecto refere-se a uma
sonorização da fala, que qual-
quer principiante utiliza,
quando lê, ou quando escre-
ve textos. É isto interessa, em

princípio, como aspecto que
utilizo comoapoiopara a abor-
dagem da mesma questão da
linearidade no PORTUGUES  

escrito, o que devo retomar

mais adiante.
Isto posto, e em se tratando

de um programa desenvolvido
com menores surdos, algumas
considerações específicas me-
recem, agora, maior atenção.

E sigo retornandoà questãoda
surdez como dado a ser me-
lhor revisto, tomada em causa

a qualidade do sujeito para o
qual vou estar olhandonesse
meu modelo bimodal.
Acontece que a surdez exis-

te, e se dá como consequên-
cia de uma modificaçãoativa,

num dos aspectos esperados,  

 

instrumento natural para tal.
E um instrumento, inclusive,
que na espécie cria a condição

de propiciar, a quem ouve, or-

ganizações de sinais acústicos,
que por registro próprio pro-

cessam experiências de cunho

sequencial, comodizia. (AO

passo que, por seu lado, a vi-

sao se caracteriza por um re-

gistro de processamento de

percebidos concomitantes,
num mesmo camporecebido,
de forma mais econômica no

caso, O que já argumentei).
Também, porisso, a prática

do PORTUGUÊSescrito acaba

“Outrossim, vale lembrar que uma das

características presentes na iniciação de
qualquer criança no processo de leitura e

Pa.

escrita passa, num princípio, por Um :-npo de

oralidade, até que, num dado momento, o

aprendiz começa paulatinamente a poder

afastar-se do próprio texto.”

naturalmente, na espécie. E,
muito embora um sujeito sur-

do permaneça preservado em
seus demais aspectos, sua pri-
vação de vividos auditivos es-
tará se constituindo em con-
tingência pela qual todo um
mundo sonoro estará pade-
cendo de uma opacificação. E
esse mesmo sujeito viverá
num universo, então, onde lhe

será mais econômico o proces-
samento de sinais, agora de
uma ordem visual.

Assim, não se poderia espe-
rar que um surdo dominasse
uma língua oral por um pa-
drão comum ao de sujeitos
ouvintes. No mínimo, porque,
mesmo preservado —- e com
isto eficiente —, falta-lhe um  

se transformandoem algo que
deve ser melhorrevisto porte-
óricos apressados que — de
modo simplista — o enten-
dem, apenas, como formavi-
sual de nossa língua oral.
Como se, aqui, sua funciona-
lidade sequencial fosse algo de
menor, ou mesmo de nenhu-
ma importância significativa.
Não é bem assim. E nãoé

bem assim porque, comose
viu, mesmo em sua forma es-

crita o PORTUGUÊS permane-
ce sendo engendrado pelo
igual caráter de linearidade,
com que se organiza em seu

modo oral. Linearidade que o
cunha, por isso, comolíngua
natural de pessoas ouvintes.
Daí, inclusive, as necessidades
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típicas dos surdos no que toca à
urgência de alternativas, também
típicas, em projetos que preten-
dam ser bilíngues, na área.

Pela prática bimodal quetra-
go são consideradas essas
questões. Até porque, nessa
prática se vai operar, de modo
alternativo, com aquela inici-
al oralidade do PORTUGUÊS
escrito, naquele duplo caráter:
o que se refere à presença do
sujeito dafala; e o da presen-
ça do som dessa fala, como
possibilitador, material, para a
organização linear que engen-
dra, funcionalmente, essa lín-
gua. E ao abordz:c« esta es-
tratégia, começo falando de
uma minha busca por cami-
nhos pedagógicos, que me ins-
tigaram a cogitar sobre pa-
drões alternativos. E devodi-
zer, também, que trabalhando
comoprofessora de Jardim Il
— numa pré-escola especial —
meu compromisso não é com
uma alfabetização formal e
que, nesse sentido, a estraté-
gia bimodal, que trago, deve
ser entendida comoalternati-
va nascida para e nesse contex-
to particular — como modelo
onde me ocupo com a ques-
tão específica daquilo que rege
a funcionalidade material do
PORTUGUÊSescrito. Em espe-
cial, no sentido de como ele
se substancializa por elos, que
se seguem uns aos outros, de
tal maneira que a própria orde-
nação destes, em sucessões di-

ferentes, acaba por determinar
significações diversas. (Como o
que se dá com: “ai X ia”, ou
“em X me” por exemplo; e  

com “tapa X pata”, ou “lobo X
bolo” entre outros; e mesmo

como em: “o pai de meu ami-
go X o amigo de meu pai” por
exemplo).

Interessante repetir, que

não sao desse tipo os padrões
de organização que fazem fun-
cionar qualquer das línguas de
sinais. E isto aponta para a

possibilidade de que é mais
justo que se pense umasurdez
precoce — onde se opacificam
sinais sonoros — como con-

tingênci. real, a partir da qual
o que parece que ficou mais
natural para o ser humano,
que não ouve, terá sido um
outro padrão linguístico de
operar. Um padrãotão eficien-
te quanto o da maioria de ou-
vintes, só que agora se organi-
zando por nova ordem de fun-
cionalidade na articulação de
elos. O que, aliás, seria bastan-

te oportunover, com um me-
lhor detalhamento, um outro
tipo de texto, que se ocupasse
com tal tópico.
Ão que cabe a este meu, no

entanto, sirvo-me ainda dessa

referência com o fito de reco-
locar este comoreal fator a jus-
tificar alternativas, que possam
fundar modos de dar conta das
implicações daquele duplo obs-
táculo, que, inclusive, se tem
frente à escrita de nossa língua
oral. E isso posto, parto para
os tópicos que encontrei
como suportes maiores para o

modelo bimodal que pratico
e que abordo, aqui, tomando
como referência um recorte de
dois anos de uso, numa pré-
escola especial. Não sem antes
dizer, no entanto, que meu
intento, em sala de aula, des-

de sempre foi o de dar conta
de minha função, enquanto
professora de toda uma turma  

de surdos, com os quais devo
trabalhar, efetivamente, no

período justo de um anole-
tivo, como em qualquer es-
cola.

Um modelo

particular

Nesse ponto e mesmo que

de modo suscinto passo a me
ocupar com pressupostos, e
decorrentes implicações práti-
cas, da alternativa bimodal, em
questão, servindo-me, como
disse, de um Modelode Tra -

balho pedagógico, num con-
texto e num tempodados.
Assim é que, em princípio,

tomei o fato de que se não
existe o surdo-mudoé porque
mesmo quandoalguém que
não ouve seja totalmente pri-
vado de linguagem - por um
desconhecimento completo
de qualquer língua que fosse
— um seu mutismo, nocaso,

será sempre e apenas um
mero sintoma. Ou seja, não faz

parte de um quadro de surdez
qualquer tipo de prejuízo or-
gânico em órgãosda fala. Des-
se modo, eu sabia que a voz
de meus alunos estava lá. E
isto é som que se emite, den-
tro do que é naturalmente es-
perado para nossa espécie.
Alémdisso, tambémse sabe que
nossa sensibilidade corporal
pode receber sons em forma de
percepção de vibrações e que,
inclusive, nossos olhos léemva-

riações tônicas corporais, uns
nos outros, sendo que, porisso,
nossas vozes são também
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típicas dos surdos no que toca à
urgência de alternativas, também
típicas, em projetos que preten-
dam ser bilíngues, na área.

Pela prática bimodal quetra-
go são consideradas essas
questões. Até porque, nessa
prática se vai operar, de modo
alternativo, com aquela inici-
al oralidade do PORTUGUÊS
escrito, naquele duplo caráter:
o que se refere à presença do
sujeito dafala; e o da presen-
ça do som dessa fala, como
possibilitador, material, para a
organização linear que engen-
dra, funcionalmente, essa lín-
gua. E ao abordz:c« esta es-
tratégia, começo falando de
uma minha busca por cami-
nhos pedagógicos, que me ins-
tigaram a cogitar sobre pa-
drões alternativos. E devodi-
zer, também, que trabalhando
comoprofessora de Jardim Il
— numa pré-escola especial —
meu compromisso não é com
uma alfabetização formal e
que, nesse sentido, a estraté-
gia bimodal, que trago, deve
ser entendida comoalternati-
va nascida para e nesse contex-
to particular — como modelo
onde me ocupo com a ques-
tão específica daquilo que rege
a funcionalidade material do
PORTUGUÊSescrito. Em espe-
cial, no sentido de como ele
se substancializa por elos, que
se seguem uns aos outros, de
tal maneira que a própria orde-
nação destes, em sucessões di-

ferentes, acaba por determinar
significações diversas. (Como o
que se dá com: “ai X ia”, ou
“em X me” por exemplo; e  

com “tapa X pata”, ou “lobo X
bolo” entre outros; e mesmo

como em: “o pai de meu ami-
go X o amigo de meu pai” por
exemplo).
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tipo de texto, que se ocupasse
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Ão que cabe a este meu, no
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táculo, que, inclusive, se tem
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disse, de um Modelode Tra -

balho pedagógico, num con-
texto e num tempodados.
Assim é que, em princípio,

tomei o fato de que se não
existe o surdo-mudoé porque
mesmo quandoalguém que
não ouve seja totalmente pri-
vado de linguagem - por um
desconhecimento completo
de qualquer língua que fosse
— um seu mutismo, nocaso,

será sempre e apenas um
mero sintoma. Ou seja, não faz

parte de um quadro de surdez
qualquer tipo de prejuízo or-
gânico em órgãosda fala. Des-
se modo, eu sabia que a voz
de meus alunos estava lá. E
isto é som que se emite, den-
tro do que é naturalmente es-
perado para nossa espécie.
Alémdisso, tambémse sabe que
nossa sensibilidade corporal
pode receber sons em forma de
percepção de vibrações e que,
inclusive, nossos olhos léemva-

riações tônicas corporais, uns
nos outros, sendo que, porisso,
nossas vozes são também



como que lidas, quando ofe-
recemos aos outros indícios
tônicos ao emitirmos sons.
(Por exemplo, posso usar ex-
clamações como “Ah!...” mu-

dando mais de uma vez osenti-
dodelas, bastando assumir uma
atitude tônico-corporal mais
tensa (denotando irritação) ou
uma outra mais relaxada, (de-
notando desapontamento) en-
tre outras. E que, porque nosso

corpo pode perceber vibrações,
tambémpode sentir o som que
emitimos.

Abriram-se, pois, novos es-
paços epistêmicos e apresen-
taram-se, assim, novas pers-

pectivas de trabalho que via-
bilizariam modos alternativos
de presentificar o PORTU-
GUES e, então, de operar so-
bre aquele seu cunho de fun-
cionalidade linear tambémna
escrita.

A partir disso, procurei na

bibliografia mais conhecida
sobre tais possibilidades sub-
sídios para considerar e en-
contrei em textos de Mme
Borel-Maisonny algo do que
precisava: um sistema gestual

elaborado para o atendimen-
to clínico de um dado proble-
ma de leitura e escrita, quan-
do crianças ouvintes confun-
demletras (ou grafemas) cujos
sons (ou fonemas) são auditi-
vamente semelhantes (Como

em “faca X vaca X vaga”; ou em
“pote X bote X pode X bode”,
por exemplo). E, muito embo-
ra a fonética/fonologia do
francês — para o qual à pro-
posta fora elaborada — não

seja a mesma de nosso POR-
TUGUÊS, encontrei ali gestos,
que davam indícios corporais-
gestuais de sons, numa fala.

Considerei, então, que in-

cluindonisto tudo o nosso al-
fabeto manual, já estava bem

próxima do que procurava, ou
seja, de uma possibilidade bi-
modal, que se revelou fértil. E
que se revelou fértil em mais
de um sentido, porque mais
do que o Método Rochester
bem conhecido — quando se
tem oralização acompanhada
da soletração pelo alfabeto
manual — a alternativa de que
falo ofereceu, também, a refe-
rência visual do sinal sonoro,
materialidade sobre a qual se
estabelece a realização do nos-  
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lidade de oralidade escrita, ti-
pica daquilo que se dá com

qualquer criança, que frequen-

ta o nível pré-escolar de um
Jardim II. Numa modalidade
de escrita, pois, onde quem

escreve ou lê vem junto daqui-
lo que diz, o que já pontuei
como fato natural, Jue ante-
cede ao da função de distan-
ciamento, via texto.

Ao implementar esta es-
tratégia, para meus alunos sur-
dos passou a fazer mais senti-
do aquilo de ver textos escri-
tos em PORTUGUÊS, e suas
curiosidades aumentaram,
consideravelmente, em rela-

ção a descobrir nomes emnos-
sa língua.escrita.
Em casa, fdiyfk£=res ouvintes

participaram, com mais cres-
cente interesse, de atividades

para estimulação dos ganhos

“também se sabe que nossa
sensibilidade corporal pode receber sons
em forma de percepção de vibrações...”

so PORTUGUÊS.Isto, porque
acrescentei ao gesto de cada
som (ou fonema) variações
tônicas corporais (uma “melo-
dia” cinética, visualmente per-
ceptível), enquanto que, nos
mesmos gestos, a mão adqui-
riu as configurações de letras,
do alfabeto manual.
Assim, o que pude obter

dessa prática foi, além da
presentificação de organiza-
dores daquela linearidade,
também a coisa de poder ini-
ciar meus alunos numa moda-  

dos filhos surdos. Animou-os
poder constatar que suas cri-
anças já podiam produzir cer-
to modo de oralidade lida e es-
crita, já na série do Jardim II.
Em sala de aula, o progra-

ma veio se dando por uma
progressão de possibilidades.
Num princípio, por jogos tó-
nico-corporais, em que se sol-
tavam vozes, sempre de forma
lúdica. Depois, por jogos em
que mudávamos formas bu-
cais, sonorizando com movi-

mentos do corpo todo, quan-
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do emitíamos vogais — já com
a configuração manual de le-
tras, do alfabeto datilológico
— contextualizando exclama-
ções (“O” num espanto; “II”

por esquecimento; “A” porsa-

tisfação, etc). E, assim, a par-
tir de desenhos de bonecos
apresentados (cujas bocas su-
geriam as formas orais), tendo
embaixo das figuras as letras
correspondentes, que eu es-
crevera, desenvolvíamosoini-
cio de uma atividade de ler e
depois escrever exclamaçoões,
tomadas cada uma delas como
texto. E líamos, e escreviamos
(no ar, depois no quadrone-
gro e, então, no papel), man-

tidos os sentidos do que era
lido, ou escrito. Comas letras
primeiro sov2és niguras dese-
nhadas por mim, para, após

algum tempo, fazê-lo a partir
da própria escrita, apenas.

Daí, partimos para reconhe-

cer vogais, nos nomes de cada
um de nós e expandimos o

jogopara interjeições, revelan-

do a questão da sucessão de
seus elos (como em: Al, OI,

EI...). E, agora, já trabalháva-
mos sempre sem o apoio do
rosto dos bonecos desenha-

dos, e já fazíamos ditados

bimodais, preparandocartelas
para brincar de “bingo”, ou
preenchendobalões, que saí-
am das bocas de figuras de
desenhos espontâneos dos
alunos, em situações que eles
próprios escolhiam.
Desde este princípio, im-

portou-me sempre incluir, em
nossos jogos, a questão do
sentido de tudo o que pro-
duzíamos, e isto facilitou-me
o trabalhopor todoo anole-
tivo, em cadaturma. Das excla-
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mações partimos para as in-

terjeições e atingimos as

onomatopéias, mantido aque-
le critério, também, quando

chegamos às primeiras pala-
vras (Qvadros 1, 2 e 3).
Ao chegarmos as primeiras

onomatopéias, brincamos de
mudar vogais nas duplas com

consoantes, quando aprovei-
távamos para “cantarolar”,
propiciando certa finalidade
as emissões de sílabas sem
sentido. E, nesses nossos

“cantos”, ampliamos combi-

nações que, inclusive, eram

 

 

lidas e escritas pelos alunos,
sempre com o apoio de nos-
sa estratégia bimodal.
Quando tivemos já um pe-

queno patrimônio, de nomes
e de ações, pudemos partir

para anunciados bem sim-
ples. No começo, eu os escre-
vi e cada criança os leu, bi-
modalmente, e, então, dese-
nhou para mostrar o que fora
entendido (Quadro 4). Nes-
te início ajudou-nos, nisso, O

jogo de “identificar frases ab-
surdas” (A - BOLA - VOA?)

quandoas crianças podiamse
divertir descobrindo e sepa-
rando significados e sentidos
verdadeiros de falsos, reco-
nhecendo, inclusive, as ordens
nas sucessões de palavras, nas
frases.
O gasto médiode tempone-
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nossos jogos, a questão do
sentido de tudo o que pro-
duzíamos, e isto facilitou-me
o trabalhopor todoo anole-
tivo, em cadaturma. Das excla-
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mações partimos para as in-
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chegamos às primeiras pala-
vras (Qvadros 1, 2 e 3).
Ao chegarmos as primeiras

onomatopéias, brincamos de
mudar vogais nas duplas com

consoantes, quando aprovei-
távamos para “cantarolar”,
propiciando certa finalidade
as emissões de sílabas sem
sentido. E, nesses nossos
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nações que, inclusive, eram

 

 

lidas e escritas pelos alunos,
sempre com o apoio de nos-
sa estratégia bimodal.
Quando tivemos já um pe-
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jogo de “identificar frases ab-
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nas sucessões de palavras, nas
frases.
O gasto médiode tempone-
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cessário para tudoisto foi sem-
pre o de um anoletivo, sendo
que nofinal do primeiro se-
mestre pudemos chegar até a
leitura/escrita de palavras, en-
quanto que no segundo ex-
pandiram-se ganhos até que,
em dado momento, foi possí-
vel o projeto de organização
de pequenos livros para cada
aluno, construídos por nós em  

sala de aula, com textos, que
cada um leu e que ilustrou
para confirmar tê-los inter-
pretado, completando páginas.
A partir daí, já pudemos con-

tar com um pequeno acervo de
livros para ler, bimodalmente,
porque cada aluno produziu
um seu e podia trocá-lo com os
demais colegas de sala, na
hora que tínhamos para isto.  
 

E quandoos textos de alguns
coincidiam, havia sempre a di-
ferença nas gravuras, que cada
um desenhara num seu modo
pessoal de interpretar um tex-
to, que fora comum a mais de
umdeles.

Entrementes, cabe acrescen-

tar, nunca me importou a qua-
lidade de inteligibilidade da
emissão oral de qualquer uma
das crianças. Bastou-me, ape-
nas, O fato de que, para cada
umadelas, a própria voz ser-
viu como material útil ao exer-
cício de produções de emis-
SOes lineares"E- com isto,

comovivido a partir do qual,
inclusive, se viram mais natu-

ralmente facilitadas suas con-
quistas de leitura labial -—
mais um dos aspectos estimu-
lados pela estratégia bimodal,
em questao.

No decorrer de todo esse
trabalho, as crianças fizeram
variados usos do que iam a-
prendendo. Descobriram
mais de uma função para seus
textos lidos e escritos (Como
legendar figuras em matérias
dos demais conteúdos curri-
culares da pré-escola; ou dei-
xar recados em nosso mural;
ou enviar mensagens em car-

tões de aniversário; ou inven-

tar um jornal da turma, por
exemplo) - Quadro 5 - o
que se configura como ganho
significativo, em especial
dado o fato de que nenhum
dos alunos apresentara, no
início do ano letivo, qualquer
tipo de vocabulário oralizado,
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“já pudemos contar com um
perjueno acervo de livros para

ler bimodalmente, porque
cada aluno produziu um seu e

podia trocá-lo com os
demais da sala...”
   
 

 

quadro 4 que merecesse ser qualificado
= Epp 4 de funcional.

Sobre o contexto

Institucional

e resultantes

obtidas no

tempo dado

Num recorte de dois anos,
nesse programa,tive duas tur-
mas e em cada turmasete alu-
nos, com idade média de seis

anos e com perdas auditivas
profundas, na quase totalida-
de dos casos (apenas dois
alunos — um em cada uma
das turmas — apresentaram
grau severo de perda). Nos
dois grupos de crianças surdas
apenas três alunos usavam
aparelhos de amplificação so-

n M e nora individual (sendo um na

a 'AU-DEBE-LEITA «A-MARTA-COME-PAO. primeira e dois na segunda:

turma). A razão desse número

:

 
 

  
reduzido deveu-se a uma im-

; ELIEL | A, | possibilidade financeira de
RE oo ma E e º po usaquisição e/ou de manutenção      
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do aparelho auditivo, por par-

te dos familiares.

Em cada um dos dois gru-

pos houve um aluno com

problemas associados ao da

surdez e quanto aonível só-

cio-econômico este foi o

mesmo para os dois grupos:

todos vinham de famílias de

baixa renda.

Quanto à permanência diá-

ria dos alunos, na escola, foi

de quatro horas no turno da

manhã, para os dois grupos,

sendo que além da sala de aula

foram desenvolvidos trabalhos

no serviço de educação física

(duas vezes na semana, com

duração de trinta minutos

cc... ESPAÇO ABERTO

a partir daquilo que permitiu,

as duas turmas, operar com

organizações lineares de

enunciações simples, mesmo

antes do término de cada ano

letivo em questão.

Obviamente, nunca foi só

disso que se constituíram os

trabalhos de sala de aula. Hou-

ve, para as duas turmas, tam-

bém, a questão dos demais

conteúdos escolares progra-

mados. E no caso desses ou-

tros, trabalhei usando a LI-

BRAS, já que em minha insti-

tuição ainda não se pode con-

tar com intérpretes, ou com

professores surdos em sala de

aula, e como disse adoto um

modelo pedagógico bilíngue.

O que posso afirmar, no en-

tanto, é que sem a estratégia

bimodal que pratico, não me

teria sido possível alcançar as

“4«com o Modelo Bimodal, que trouxe para este

artigo, observei como já disse, que com ele — e

no espaço justo de um ano letivo — se pode

alcançar, com maior naturalidade, objetivos

que entendo como dos mais centrais, numa

pré-escola especial de surdos”

cada, por atividades em gru-

po), e no serviço de fono-

audiologia (também duas ve-

zes na semana e com duração

de trinta minutos cada, por

atendimentos individuais).

Com relação ao repertório

de produção do PORTUGUÊS,

trabalhado bimodalmente em

sua forma de oralidade escrita,

é certo que não foi tão grande

nos dois grupos de alunos.

Porém, ainda assim é verdadei-

ro que tal repertório foi sempre

fértil, até porque foi construído

metas bilíngues que busquei,

no tempo dado.

Outrossim, cabe acrescentar

que o recorte longitudinal dos

dois anos de trabalho referido,

aponta, ainda, para a questão

de que é preciso seguir em

frente. De que é preciso um

tempo ainda maior de prática

para que os resultados obtidos

possam ser aquilatados com

maior rigor. Todavia, também

é animadoro fato de que pude

trabalhar com cada uma das

turmas e com cada uma pude  
 

operar em grupo, mesmores-

peitadas diferenças individu-

ais, obtendo nos dois casos

resultados similares nos dois

anos de trabalho enr questão.

Quanto às expectativas so-

bre o trabalho pedagógico a

ser desenvolvido, com essas

crianças, na série seguinte, do

C.A., posso crer que esse pode

se dar com

a

facilitação de re-

sultados já obtidos por elas no

Jardim II. Com isto, quero di-

zer, entre outros, de dois ga-

nhos mais imediatos: aquele

que se pomdluz por uma inicia-

ção ao caráter mrear do POR-

TUGUÊS escrito; e um outro

pelo qual as crianças terão ao

seu dispor, também, uma prá-

tica bimodal, via método

Rochester, o que se dará pelo

uso do alfabeto manual con-

comitante ao PORTUGUÊS.

Ou seja, os demais recursos —

de movimentos e alternâncias

tônicas corporais — poderão

ir sendo abandonados, na

medida em que os alunosfo-

rem sendo conduzidos ao pro-

cesso específico de uma alfa-

betização, de fato.

Assim, tendo trabalhado

com o Modelo Bimodal, que

trouxe para este artigo, obser-

vei como já disse, que com ele

- € no espaço justo de um

ano letivo — se pode alcançar,

com maior naturalidade, obje-

tivos que entendo como dos

mais centrais, numa pré-esco-
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porcionar a quem estuda um
percursoescolar real, pela via
de uma expectativa bilíngue.

Por tais razões, também, me
pareceu oportuna a organiza-

ção desse meu artigo. E, para
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